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Continuing education in primary care: evaluation by health professionals with higher education degrees

RESUMO
Introdução: A educação continuada (EC) é essencial para o aprimoramento profissional e para a qualificação dos serviços de saúde, abrangendo 
neste estudo as ações locais de capacitação profissional na atenção primária à saúde (APS). 

Objetivo: Este estudo teve como objetivo analisar a percepção de médicos, enfermeiros e cirurgiões-dentistas sobre a EC na APS, identificando 
diferenças entre as categorias profissionais e aspectos associados à oferta e qualidade das capacitações. 

Método: Trata-se de um estudo transversal, censitário e analítico. Utilizou-se um questionário previamente validado, adaptado para aplicação 
online (Google Forms) e presencial (impresso), aplicado a enfermeiros, médicos e cirurgiões-dentistas vinculados ao serviço público de Caucaia, 
no Ceará, município com estrutura de APS representativa do cenário nacional. A variável dependente foi a categoria profissional, enquanto 
as variáveis independentes incluíram fatores sociodemográficos (sexo, idade), formação acadêmica (tipo, tempo de formação e natureza da 
instituição), pós-graduação (presença, tipo e área), capacitação profissional (realização, tipo e contribuição percebida) e a percepção sobre as 
políticas municipais de educação em saúde. 

Resultado: Foram obtidas 180 respostas válidas (taxa de resposta de 83,7%). A análise estatística (qui-quadrado/exato de Fisher) revelou 
associações significativas entre a categoria profissional e a frequência de participação em capacitações, com destaque para enfermeiros (69,7%), 
médicos (48,1%) e cirurgiões-dentistas (56,4%) (p = 0,0340). A percepção positiva sobre a contribuição das capacitações também variou entre as 
categorias (enfermeiros = 47,2%; médicos = 25,0%; cirurgiões-dentistas = 66,7%; p < 0,0001), assim como a avaliação das ações municipais de EC 
(enfermeiros = 41,6%; médicos = 17,3%; cirurgiões-dentistas = 69,2%; p<0,0001). 

Conclusão: Os enfermeiros foram os que mais participaram das capacitações, enquanto os cirurgiões-dentistas as avaliaram mais positivamente. 
Os achados reforçam a relevância da EC e de estratégias educativas permanentes para a qualificação na APS, oferecendo subsídios para que 
gestores adaptem ações às particularidades de cada categoria profissional.

Palavras-chave: Educação Continuada; Sistema Único de Saúde; Atenção Primária à Saúde; Capacitação Profissional; Formação Profissional.

ABSTRACT 
Introduction: Continuing education (CE) is essential for professional improvement and for improving the quality of health services, which in this study 
refers to local professional training actions developed in Primary Health Care (PHC). 

Objective: To analyze the perception of physicians, nurses, and dentists regarding CE in PHC, identifying differences among professional categories and 
aspects related to the availability and quality of training activities. 

Methods: Cross-sectional, census-based, and analytical study. A previously validated questionnaire was used, adapted for online (Google Forms) and 
in-person (printed) application, administered to nurses, physicians, and dentists working in the public health service of Caucaia (CE), a municipality with 
a PHC structure representative of the national context. The dependent variable was the professional category, while the independent variables included 
sociodemographic factors (sex, age), academic training (type, time since graduation, and nature of the institution), postgraduate education (presence, 
type, and area), professional training (participation, type, and perceived contribution), and perception of municipal health education policies. 

Results: A total of 180 valid responses were obtained (response rate of 83.7%). Statistical analysis (Chi-square / Fisher’s exact test) showed significant 
associations between professional category and frequency of participation in training activities, with higher rates among nurses (69.7%), physicians (48.1%), 
and dentists (56.4%) (p=0.0340). Positive perceptions regarding the contribution of training also varied among categories (nurses = 47.2%; physicians = 
25.0%; dentists = 66.7%; p < 0.0001), as did the evaluation of municipal CE actions (nurses = 41.6%; physicians = 17.3%; dentists = 69.2%; p < 0.0001). 

Conclusion: Nurses were the most frequent participants in training activities, while dentists evaluated them most positively. The findings reinforce the 
relevance of CE and of permanent educational strategies for improving the quality of primary care, providing insights for managers to adapt educational 
actions to the specific needs of each professional category.

Keywords: Continuing education; Unified Health System; Primary Health Care; Professional training; Professional education.
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INTRODUÇÃO
A educação na saúde consiste na produção e 

sistematização de conhecimentos voltados à formação e ao 
desenvolvimento de competências para a atuação no campo 
da saúde. Esse processo abrange práticas de ensino, diretrizes 
pedagógicas e orientação curricular1, com o objetivo de 
desenvolver competências abrangentes que preparem os 
profissionais para lidar com as situações imprevisíveis do 
cotidiano laboral, promovendo, assim, o desenvolvimento 
contínuo das habilidades e qualificações necessárias.

A educação para o trabalho é considerada a principal 
base para a qualificação da assistência à saúde da população2. 
Historicamente, seu surgimento está relacionado à expansão 
do sistema de saúde brasileiro, a partir da década de 
19703. Os diversos programas de formação que emergiram 
nesse contexto buscaram desenvolver modelos político-
pedagógicos comprometidos com a promoção do diálogo 
entre o ensino e os serviços de saúde3. Nesse sentido, a 
gestão da educação em saúde, entendida como o processo 
de formação e desenvolvimento dos trabalhadores da saúde, 
é uma questão central para garantir a qualidade da atenção 
prestada à população2-5.

Em 2003, com a reestruturação do Ministério da Saúde, 
foi criada a Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação 
na Saúde, responsável pela elaboração e implementação da 
Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (Pneps). 
Essa política tem como principal instrumento a mobilização 
de ações gerenciais no campo do trabalho e da formação, com 
o objetivo de valorizar e qualificar os profissionais de saúde6. 
Nos níveis estadual e municipal, sua implementação enfrenta 
desafios, como a falta de articulação entre os serviços de saúde 
e o setor educacional, a ausência de avaliação de resultados, o 
financiamento insuficiente e o descompasso entre a formação 
oferecida e o perfil profissional exigido pelo sistema7,8. 
Recentemente, iniciativas normativas têm buscado fortalecer a 
política de educação permanente em saúde (EPS) no Sistema 
Único de Saúde (SUS), incluindo medidas que garantem 
tempo protegido para atividades educativas no processo de 
trabalho da atenção primária à saúde (APS), como previsto na 
Portaria GM/MS nº 3.493/20249, que estabelece mecanismos de 
cofinanciamento e indicadores de qualidade. 

A formação continuada, portanto, configura-se como 
um dos pilares essenciais para a sustentação do SUS10. A 
qualificação da atenção está vinculada a uma série de fatores, 
como a estruturação e organização dos serviços, a definição 
dos processos de trabalho, a adaptação às novas tecnologias, 
a quantidade e qualidade do pessoal, a disponibilidade de 
materiais e equipamentos e, sobretudo, o compromisso com o 
desenvolvimento contínuo e permanente de ações educativas. 

Tais ações devem ser abrangentes o suficiente para promover 
o desenvolvimento integral dos trabalhadores, visando à 
melhoria contínua da qualidade do atendimento11.

No Brasil, existem duas modalidades de educação voltadas 
para o trabalho em saúde: a EPS e a educação continuada 
(EC), cujos conceitos podem variar conforme as diferentes 
publicações12. Apesar das distinções conceituais, ambas visam 
promover a educação no ambiente de trabalho, atuando como 
ferramentas transformadoras das práticas e ações em saúde13. 
A EPS, conforme preconizado pela Pneps6, é compreendida 
como um processo educativo que parte da problematização 
do cotidiano de trabalho e da reflexão crítica sobre as práticas, 
integrando ensino, serviço e gestão como estratégia de 
transformação institucional12,13. Essa perspectiva aproxima-
se da concepção que compreende a EPS como um processo 
educativo incorporado ao cotidiano do trabalho e orientado à 
transformação das práticas e das organizações de saúde14.

A EC, por sua vez, também é voltada à qualificação 
profissional, porém apresenta caráter instrucional e sistemático, 
sendo direcionada à atualização técnica e científica dos 
trabalhadores de saúde15,16. Nesse sentido, valoriza a informação 
como vetor essencial para a transmissão de conhecimento e 
para a promoção da ciência no ambiente profissional, mesmo 
após a graduação15. Essa modalidade de educação abrange a 
capacitação técnica e científica dos profissionais, com ênfase 
em cursos teóricos, práticos e treinamentos fundamentados 
em diagnósticos específicos e protocolos de tratamento15, 
além de envolver atividades educacionais que promovem a 
aquisição contínua de conhecimento técnico-científico por 
meio da escolarização formal ou de experiências profissionais, 
dentro ou fora das instituições16. 

Neste estudo, a expressão “capacitação profissional” é 
empregada conforme a terminologia utilizada no instrumento 
de coleta de dados, designando as ações locais de EC voltadas à 
atualização técnica e científica dos profissionais da APS6,17. Essa 
modalidade de formação desempenha papel fundamental ao 
promover a interdisciplinaridade entre as equipes e qualificar a 
assistência prestada aos usuários 17. 

O empenho dos gestores municipais de saúde é 
fundamental para implementar práticas de educação em saúde, 
sendo de sua responsabilidade gerenciar as políticas e implantar 
a EPS e a EC12. Contudo, muitos gestores desconhecem ou não 
discutem as políticas de gestão da educação em saúde16. Apesar 
de sua relevância, essas ferramentas são frequentemente 
subestimadas, deixando de ser valorizadas como instrumentos 
essenciais para a atualização do conhecimento, o 
aperfeiçoamento profissional e a qualificação da atenção em 
saúde8,18. Essa falta de valorização compromete a colaboração 
e a compreensão necessárias para sua implementação eficaz8.
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Os cenários de atuação dos profissionais de saúde são 
diversos e evoluem rapidamente com o desenvolvimento 
de novas tecnologias. Isso exige estratégias que assegurem 
a atualização contínua desses profissionais, garantindo a 
integralidade do cuidado, a resolubilidade do sistema e a 
segurança dos usuários19. Assim, competências e conhecimentos 
profissionais podem ser desenvolvidos por meio da EC20.

A literatura sobre o tema tem explorado 
predominantemente os conceitos e as aplicações da EPS sob 
uma perspectiva qualitativa11,18, enquanto os estudos sobre 
EC concentram-se, em geral, em revisões integrativas4. Essa 
predominância indica uma lacuna de investigações empíricas na 
APS, especialmente no que se refere à percepção dos profissionais 
sobre as ações de capacitação promovidas pelos municípios.

Assim, este estudo teve como objetivo analisar a 
percepção de médicos, enfermeiros e cirurgiões-dentistas 
(CD) sobre a EC na APS do município de Caucaia, no Ceará, 
identificando diferenças entre as categorias profissionais e 
aspectos associados à oferta e qualidade das capacitações.

MÉTODO
Trata-se de um estudo de base censitária, analítico, 

transversal e de natureza quantitativa, realizado com profissionais 
da APS com formação em nível superior (médicos, CD, 
enfermeiros) e que estavam em serviço em suas unidades básicas 
de saúde no período da coleta dos dados (de agosto a novembro 
2023). Este estudo foi relatado conforme a diretriz STROBE, que 
orienta o relato de estudos observacionais transversais 21.

O município de Caucaia, localizado no Ceará, possui 
uma população estimada de 368.918 habitantes22, sendo 
o segundo mais populoso do estado. O estado do Ceará é 
dividido em cinco regiões de saúde: Fortaleza, Sertão Central, 
Litoral Leste/Jaguaribe, Norte e Cariri – e Caucaia integra 
a região metropolitana de Fortaleza, subdividida em seis 
distritos. A APS no município segue a lógica da Estratégia 
Saúde da Família (ESF), com 46 unidades básicas, que abrigam 
78 equipes de saúde da família e 42 equipes de saúde bucal 
(ESB) vinculadas, alcançando uma cobertura de 81,9% da 
população pela ESF e 41,6% pela ESB23.

A política de educação em saúde no município teve 
início em 3 de setembro de 2020, com a promulgação da Lei nº 
3.160/2020, que criou o Núcleo de Educação Permanente em 
Saúde (Neps). Esse setor é responsável pelo desenvolvimento 
de atividades voltadas à formação e ao aprimoramento dos 
trabalhadores da saúde, além de contribuir para a elaboração, 
implantação e implementação do Plano Municipal e Regional 
de Educação Permanente em Saúde. O Neps define as 
prioridades educacionais por meio de discussões coletivas, com 
base nos objetivos e nas metas aprovados no referido plano24. 

O presente estudo foi realizado no contexto das ações do Neps 
do município, responsável pela coordenação das atividades de 
capacitação e EC da rede de APS.

Para a coleta de dados, foi utilizado um questionário 
estruturado proposto por Oliveira et al.5 e adaptado para a 
plataforma do Google Forms, também disponível em formato 
impresso, aplicado presencialmente nas unidades de saúde. O 
questionário era composto de seis blocos:

•	 Bloco 1. Identificação do participante: Três perguntas 
relacionadas ao sexo (feminino; masculino; sem 
informação), à data de nascimento e ao distrito de 
saúde em que trabalha.

•	 Bloco 2. Formação acadêmica: Três perguntas 
relacionadas à formação acadêmica (Enfermagem; 
Medicina; Odontologia), ao ano de graduação e à 
natureza da instituição de ensino superior (pública; 
privada; sem informação).

•	 Bloco 3. Pós-graduação: Três perguntas relacionadas 
à pós-graduação (sim ou não), tipo ao de pós-
graduação (especialização; residência; mestrado; 
doutorado) e à área da pós-graduação.

•	 Bloco 4. Experiência profissional: Três perguntas 
relacionadas ao tipo de vínculo com a prefeitura 
(celetista/contratado ou estatutário/efetivo), ao 
tempo de trabalho na ESF (até seis meses; de seis 
meses a menos de um ano; de um até cinco anos; 
de cinco até dez anos; mais de dez anos) e ao tempo 
de trabalho na atual equipe da ESF (até seis meses; 
de seis meses a menos de um ano; de um até cinco 
anos; de cinco até dez anos; mais de dez anos).

•	 Bloco 5. Capacitação profissional: Quatro perguntas 
relacionadas à avaliação das capacitações propostas 
pelo município (1  – não contribuíram nada; 2  – 
contribuíram pouco; 3  – indiferente; 4 – contribuíram 
muito; 5  – contribuíram extremamente), à realização 
de alguma capacitação proposta pelo município nos 
últimos 12 meses (sim ou não), ao tipo de capacitação 
realizada (curso/capacitação de curta duração até 
15 horas; curso/capacitação de média duração 16 
a 60 horas; capacitação em serviço; oficina com 
produção técnica e/ou teórica; congresso, seminário, 
encontro, fórum, simpósio, workshop; ensino a 
distância (EaD); curso introdutório da ESF; outro/
qual) e à contribuição das capacitações para a rotina 
de atendimento à população (não contribuíram 
nada; contribuíram pouco; indiferente; contribuíram 
muito; contribuíram extremamente).

•	 Bloco 6. Percepção sobre as capacitações: Duas 
perguntas: uma questão fechada sobre a percepção 
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participaram do estudo. Desses, 21 se recusaram a responder 
ao questionário (12 médicos, sete enfermeiros e dois CD) 
e 14 estavam de férias, de folga, afastados por licença ou 
integravam equipes incompletas no período da coleta. Ao final, 
70 profissionais responderam ao questionário online, e 110, ao 
questionário impresso, totalizando 180 participantes, o que 
corresponde a uma taxa de resposta global de 83,7%, sendo 39 
CD (95,2%), 89 enfermeiros (97,8%) e 52 médicos (62,6%).

A idade média dos profissionais que participaram do 
estudo foi de 30,0 (± 6,7) anos para os médicos, 36,5 (± 7,5) 
anos para os enfermeiros e 38,8 (± 8,6) anos para os CD (p < 
0,0001). Em relação ao tempo desde a graduação, observou-se 
uma média de 3,6 (± 4,9) anos para os médicos, 10,6 (± 6,8) anos 
para os enfermeiros e 16,1 (± 8,4) anos para os CD (p < 0,0001).

A Tabela 1 apresenta o perfil dos profissionais 
participantes, evidenciando diferenças significativas entre 
as categorias profissionais em relação às variáveis analisadas. 
Observa-se que a maior parte dos médicos (69,2%) e enfermeiros 
(91,0%) é do sexo feminino, enquanto, entre os CD, a proporção 
é mais equilibrada (48,7%, p < 0,0001). Embora a maioria dos 
profissionais tenha se formado em instituições de ensino 
superior (IES) privadas, a maior parte dos CD (69,2%) graduou-
se em IES públicas. No que diz respeito à titulação, a maior 
proporção de profissionais com pós-graduação foi observada 
entre enfermeiros e CD. O vínculo empregatício predominante 
foi o de celetistas; no entanto, entre os CD, predominou o 
vínculo estatutário (76,9%). Em relação ao tempo de atuação na 
ESF, esse foi maior entre enfermeiros e CD.

A Tabela 2 apresenta as variáveis relacionadas 
à percepção dos profissionais sobre a realização e a 
importância das ações de capacitação no âmbito da EC. Os 
enfermeiros destacaram-se como os que mais participaram 
das capacitações (69,7%). Houve associação significativa 
entre a categoria profissional e a percepção da contribuição 
das capacitações promovidas ou propostas pelo município ao 
longo da trajetória profissional (p < 0,05), sendo os CD os que 
apresentaram a melhor percepção sobre essa contribuição 
para o aperfeiçoamento profissional (médicos = 25,0%; 
enfermeiros = 47,2%; e CD = 66,7%). Também foi observada 
associação significativa entre a categoria profissional e 
a realização de capacitações fomentadas ou propostas 
pelo município nos últimos 12 meses (médicos = 48,1%; 
enfermeiros = 69,7%; e CD = 56,4%; p < 0,05). 

Quanto à satisfação com a frequência, quantidade e 
qualidade das capacitações oferecidas pelo município, 17,3% 
dos médicos, 41,6% dos enfermeiros e 69,2% dos CD relataram 
estar muito satisfeitos ou satisfeitos. Contudo, 28,8% dos 
médicos, 41,6% dos enfermeiros e 2,6% dos CD se declararam 
insatisfeitos ou muito insatisfeitos com essas variáveis (p < 0,05).

quanto à frequência, quantidade e qualidade das 
capacitações oferecidas pelo município (respostas 
em escala Likert: muito satisfeito, satisfeito, 
indiferente, insatisfeito, muito insatisfeito) e uma 
questão aberta que solicitava críticas, elogios ou 
comentários sobre a EC ofertada.

As variáveis foram classificadas em dependente 
(categoria profissional: enfermagem, medicina e odontologia) 
e independente (sexo, idade, tempo de formação, natureza da 
instituição, pós-graduação, tempo de atuação, realização e tipo 
de capacitação, contribuição percebida e avaliação das políticas 
municipais de educação em saúde). 

Entre agosto e outubro de 2023, os convites para a 
participação foram enviados aos contatos dos profissionais, 
contendo o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, que, 
após o aceite, permitia o acesso às questões do questionário. 
A partir de novembro de 2023, a pesquisadora realizou busca 
ativa dos profissionais que ainda não haviam respondido ao 
instrumento e ofereceu o questionário em formato impresso nas 
unidades de saúde, abordando pessoalmente os profissionais 
para que pudessem optar por preencher o questionário em 
papel, caso preferissem.

Após a tabulação dos dados, as variáveis de perfil da 
amostra e a percepção dos profissionais em relação à existência 
e à importância da EC no ambiente de trabalho foram descritas 
segundo a categoria profissional. Para analisar associações 
entre variáveis categóricas e a categoria profissional, utilizaram-
se os testes do qui-quadrado de Pearson e exato de Fisher. 
Para comparação entre grupos quanto à idade e ao tempo de 
formação, aplicaram-se os testes não paramétricos de Kruskal-
Wallis e pós-teste de Dunn.

As respostas à questão aberta foram lidas integralmente 
e classificadas de forma categorial, conforme similaridade de 
conteúdo, originando cinco temas: satisfação; oferta insuficiente 
de cursos; problemas de responsabilidade da gestão; baixa 
qualidade dos cursos; e divulgação ineficiente. A análise teve 
caráter descritivo, e as categorias foram quantificadas segundo 
sua frequência de ocorrência.

 As análises estatísticas foram realizadas no software R, 
adotando-se nível de significância de 5%.

Este estudo foi conduzido de acordo com os preceitos 
determinados pela Resolução nº 466/2012 para estudo com 
seres humanos, do Conselho Nacional de Saúde do Ministério 
da Saúde, e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) 
sob o Protocolo nº 6.130.035 (CAAE: 70156723.0.0000.5374).

RESULTADO
Dos 215 profissionais de nível superior atuantes na 

APS de Caucaia (41 CD, 91 enfermeiros e 83 médicos), 35 não 
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Tabela 1. Perfil sociodemográfico e formativo dos profissionais de saúde por categoria profissional – Caucaia, CE, 2023 (n = 180).

Variável Categoria

Profissional

Total p-valor1Médico Enfermeiro Cirurgião-dentista

Frequências (%)

Sexo

Feminino 36 (69,2) 81 (91,0) 19 (48,7) 136 (75,6)

< 0,00012Masculino 15 (28,8) 7 (7,9) 19 (48,7) 41 (22,8)

Sem informação1 1 (1,9) 1 (1,1) 1 (2,6) 3 (1,7)

Tipo de IES4 

Pública 20 (38,5) 23 (25,8) 27 (69,2) 70 (38,9)

< 0,00012Privada 31 (59,6) 66 (74,2) 12 (30,8) 109 (60,6)

Sem informação1 1 (1,9) 0 (0,0) 0 (0,0)   1 (0,6)

Maior titulação 

Graduação 42 (80,8) 28 (31,5)   7 (17,9) 77 (42,8)

0,00053
Especialização 10 (19,2) 54 (60,7) 24 (61,5) 88 (48,9)

Mestrado 0 (0,0) 6 (6,7)   8 (20,5) 14 (7,8)

Doutorado 0 (0,0) 1 (1,1) 0 (0,0)  1 (0,6)

Vínculo 
profissional

Celetista 39 (75,0) 49 (55,1)   9 (23,1) 97 (53,9)

< 0,00012Estatutário 10 (19,2) 39 (43,8) 30 (76,9) 79 (43,9)

Sem informação1 3 (5,8) 1 (1,1) 0 (0,0) 4 (2,2)

Tempo de ESF

Até 6 meses 23 (44,2) 14 (15,7)   4 (10,3) 41 (22,8)

0,00053

De 6 meses a 1 ano 5 (9,6) 5 (5,6) 2 (5,1) 12 (6,7)

De 1 a 5 anos 16 (30,8) 24 (27,0)   4 (10,3) 44 (24,4)

De 5 a 10 anos 7 (13,5) 10 (11,2) 0 (0,0) 17 (9,4)

Mais de 10 anos 1 (1,9) 35 (39,3) 29 (74,4) 65 (36,1)

Sem informação1 0 (0,0) 1 (1,1) 0 (0,0) 1 (0,6)
1 Os casos “sem informação” foram excluídos para aplicação do teste estatístico.  2 Teste de qui-quadrado. 
3 Teste exato de Fisher. 4 Instituição de ensino superior.
Fonte: Elaborada pelos autores. 

Tabela 2.	Percepção dos profissionais de saúde sobre capacitações e educação continuada no ambiente de trabalho por categoria 
profissional – Caucaia, CE, 2023 (n = 180).

Variável Categoria

Profissional

Total p-valorMédico Enfermeiro Cirurgião-
dentista

Frequências (%)

Contribuição para o 
aperfeiçoamento profissional, 
das capacitações realizadas 
durante a trajetória 
profissional, que tenham sido 
fomentadas ou propostas 
pelo município.

Não contribuíram nada 3 (5,8%) 2 (2,2%) 0 (0,0%) 5 (2,8%)

< 0,00013

Contribuíram pouco 9 (17,3%) 23 (25,8%) 3 (7,7%) 35 (19,4%)

Indiferente 19 (36,5%) 7 (7,9%) 3 (7,7%) 29 (16,1%)

Contribuíram muito 13 (25,0%) 42 (47,2%) 26 (66,7%) 81 (45,0%)

Contribuíram extremamente 3 (5,8%) 15 (16,8%) 7 (18,0%) 25 (13,9%)

Sem informação2 5 (9,6%) 0 (0,0%) 0 (0,0%) 5 (2,8%)

Nos últimos 12 meses, 
realizou algum tipo de 
capacitação que tenha sido 
fomentada ou proposta pelo 
município.

Sim 25 (48,1%) 62 (69,7%) 22 (56,4%) 109 (60,6%)

0,03403

Não 27 (51,9%) 27 (30,3%) 17 (43,6%) 71 (39,4%)

Continua...
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Variável Categoria

Profissional

Total p-valorMédico Enfermeiro Cirurgião-
dentista

Frequências (%)

Tipo de capacitação realizada 
nos últimos 12 meses.1

Curso/capacitação de curta 
duração (até 15 horas) 11 (21,2%) 32 (36,0%) 12 (30,8%) 55 (30,6%) 0,18363

Curso/capacitação de média 
duração (de 16 a 60 horas) 7 (13,5%) 25 (28,1%) 7 (18,0%) 39 (21,7%) 0,10313

Capacitação em serviço 9 (17,3%) 4 (4,5%) 1 (2,6%) 14 (7,8%) 0,01664

Oficina (inclui produção 
técnica e/ ou teórica do 
grupo)

3 (5,8%) 1 (1,1%) 2 (5,1%) 6 (3,3%) 0,17984

Congresso, seminário, 
encontro, fórum, simpósio, 
workshop

6 (11,5%) 6 (6,7%) 4 (10,3%) 16 (8,9%) 0,51584

Ensino a distância (EaD) 5 (9,6%) 11 (12,4%) 4 (10,3%) 20 (11,1%) 0,86633

Curso introdutório da 
Estratégia Saúde da Família 3 (5,8%) 3 (3,4%) 0 (0,0%) 6 (3,3%) 0,40914

Curso de PG (especialização, 
mestrado e/ou doutorado) 1 (1,9%) 1 (1,1%) 3 (7,7%) 5 (2,8%) 0,37274

Quanto à capacitação 
realizada nos últimos 
12 meses, o quanto ela 
contribuiu para a rotina no 
atendimento à população do 
território.

Não contribuíram nada 0 (0,0%) 2 (2,2%) 1 (2,6%) 3 (1,7%)

0,12784

Contribuíram pouco 10 (19,2%) 15 (16,8%) 2 (5,1%) 27 (15,0%)

Indiferente 7 (13,5%) 8 (9,0%) 1 (2,6%) 16 (8,9%)

Contribuíram muito 12 (23,1%) 29 (32,6%) 15 (38,5%) 56 (31,1%)

Contribuíram extremamente 3 (5,8%) 15 (16,8%) 5 (12,8%) 23 (12,8%)

Não fez ou não informou 20 (38,5%) 20 (22,5%) 15 (38,5%) 55 (30,6%)

Em relação as capacitações 
já oferecidas pelo município, 
qual a percepção quanto à 
frequência, quantidade e 
qualidade.

Muito satisfeito 2 (3,8%) 5 (5,6%) 3 (7,7%) 10 (5,6%)

< 0,00014

Satisfeito 7 (13,5%) 32 (36,0%) 24 (61,5%) 63 (35,0%)

Indiferente 20 (38,5%) 13 (14,6%) 11 (28,2%) 44 (24,4%)

Insatisfeito 14 (26,9%) 30 (33,7%) 0 (0,0%) 44 (24,4%)

Muito insatisfeito 1 (1,9%) 7 (7,9%) 1 (2,6%) 9 (5,0%)

Sem informação2 8 (15,4%) 2 (2,2%) 0 (0,0%) 10 (5,6%)

Críticas, elogios e comentários 
sobre a educação continuada 
oferecida.1

Satisfação 2 (3,8%) 21 (23,6%) 16 (41,0%) 39 (21,7%) < 0,00013

Oferta insuficiente de cursos 22 (42,3%) 38 (42,7%) 5 (12,8%) 65 (36,1%) 0,00293

Problemas de 
responsabilidade da gestão 1 (1,9%) 5 (5,6%) 4 (10,3%) 10 (5,6%) 0,24054

Baixa qualidade dos cursos 3 (5,8%) 10 (11,2%) 6 (15,4%) 19 (10,6%) 0,32163

Divulgação ineficiente 0 (0,0%) 0 (0,0%) 1 (2,6%) 1 (0,6%) 0,21674

Não participou ou não 
informou 24 (46,2%) 16 (18,0%) 7 (18,0%) 47 (26,1%) 0,00083

1 A resposta do profissional poderia ser classificada em mais de uma categoria. 2 Os casos “sem informação” foram excluídos para aplicação do 
teste estatístico. 
3 Teste de qui-quadrado. 4 Teste exato de Fisher.
Fonte: Elaborada pelos autores.

Tabela 2. Continuação.

Além das questões fechadas, o questionário incluiu 
uma pergunta aberta destinada a captar críticas, elogios e 
sugestões dos participantes sobre as ações de EC promovidas 
pelo município. As respostas foram agrupadas em cinco 
categorias temáticas: satisfação; oferta insuficiente de cursos; 

problemas de responsabilidade da gestão; baixa qualidade 
dos cursos; e divulgação ineficiente (Tabela 2). As categorias 
mais recorrentes foram “oferta insuficiente de cursos” (36,1%) 
e “satisfação” (21,7%), com diferenças significativas entre as 
categorias profissionais (p < 0,05).
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DISCUSSÃO
A EC é fundamental para que os profissionais da 

saúde ampliem seus conhecimentos e suas competências, 
desenvolvendo as qualidades pessoais e profissionais necessárias 
ao longo de sua vida profissional25. Considerando que um 
cuidado competente e acolhedor é um direito dos usuários e uma 
responsabilidade dos profissionais, é de extrema importância 
o desenvolvimento de ações educacionais que promovam 
mudanças de comportamento e incentivem a participação ativa 
dos profissionais de saúde na prestação de cuidados26. 

Os resultados deste estudo evidenciaram que a categoria 
profissional influenciou tanto a adesão à EC quanto a percepção 
de suas contribuições para o aperfeiçoamento profissional. 
Também se observaram diferenças na avaliação da oferta e 
da qualidade das capacitações realizadas. Observou-se que os 
médicos foram os que menos buscaram capacitação e os mais 
críticos em relação às percepções avaliadas; os enfermeiros 
foram os que mais se capacitaram, enquanto os CD foram os 
que mais concordaram com a importância das capacitações no 
cotidiano dos serviços de saúde.

O perfil profissional dos participantes reflete uma 
tendência observada em estudos com profissionais da saúde, 
caracterizando-se pela predominância de mulheres e por 
indivíduos formados em IES privadas. A feminização das 
profissões da saúde é um fenômeno consolidado no Brasil5, 
em um contexto no qual o setor privado tem forte participação 
na educação superior, concentrando 78,0% das matrículas de 
graduação no país em 202227. No entanto, no presente estudo, 
verificou-se, na Odontologia, uma distribuição equilibrada 
entre profissionais do sexo masculino e feminino, com a maioria 
formada em instituições públicas. Esse achado é relevante e 
justifica a realização de estudos adicionais para investigar as 
possíveis razões desse fenômeno no município. 

Quanto à titulação, 60,7% dos enfermeiros e 61,5% dos 
CD possuem especialização. Esse índice pode estar relacionado 
aos incentivos financeiros oferecidos aos profissionais 
estatutários do município, que abrangem 43,8% dos enfermeiros 
e 76,9% dos CD. Contudo, esses benefícios não se estendem 
aos profissionais contratados sob o regime celetista. O plano 
de cargos e carreiras do município de Caucaia28 estabelece 
diretrizes que valorizam o trabalhador ao orientar e disciplinar 
sua trajetória profissional, incluindo a respectiva remuneração, 
o que favorece a qualificação profissional29. 

No período avaliado, os profissionais de enfermagem 
foram os que mais buscaram capacitações (69,7%), o que pode 
refletir o papel desempenhado por essa categoria na organização 
das atividades assistenciais e gerenciais na APS, favorecendo 
sua liberação para participação em processos de atualização 
profissional12. Essa maior adesão é relevante considerando que 

a EC promove ganhos de aprendizagem e atualização técnico-
científica,30,31,32, competências fundamentais para a assistência 
na APS, cenário ainda pouco explorado na literatura sobre 
EC em enfermagem, predominantemente concentrada em 
ambientes hospitalares33, o que evidencia a necessidade de 
pesquisas nessa área na APS, que é o foco do presente estudo. 

Em contraponto, os médicos se destacaram como 
os profissionais que menos buscaram capacitação nos 
últimos 12 meses (51,9%), manifestando insatisfação quanto 
à frequência, quantidade e qualidade das capacitações 
oferecidas pelo município. Na APS de Caucaia, predomina 
um perfil de médicos mais jovens, com menor tempo de 
formação e experiência na ESF em comparação às demais 
categorias profissionais avaliadas. Esse cenário é respaldado 
por estudos5 que evidenciam a crescente renovação do corpo 
médico na ESF34 e a alta rotatividade desses profissionais. 
Esse fenômeno é associado à entrada de recém-formados 
em busca de experiência no serviço público5. Como 
consequência, registra-se uma baixa taxa de especialização 
entre os médicos do município, com apenas 19,2% possuindo 
alguma especialidade.

A baixa participação dos médicos em programas de 
capacitação foi corroborada por um estudo realizado em 
Minas Gerais35. Entretanto, nesse estudo a análise concentrou-
se no perfil socioprofissional e na realização de capacitações 
sobre temática específica, não abordando diretamente a 
participação em ações estruturadas de EC ofertadas pela 
gestão municipal. Essa diferença de enfoque pode contribuir 
para explicar parte das variações observadas entre os estudos. 
A menor adesão às capacitações pode estar relacionada à falta 
de tempo, frequentemente atribuída à presença de vínculos 
empregatícios duplos36, embora essa questão não tenha sido 
investigada neste estudo. Recomenda-se, portanto, a realização 
de pesquisas complementares sobre a situação trabalhista dos 
médicos no município, visando aprofundar o entendimento 
das razões para essa menor adesão aos programas de EC. 

Nesse contexto, torna-se essencial planejar e implementar 
cursos de educação permanente de forma contínua, com 
garantia de tempo suficiente para que os profissionais possam 
se atualizar37. Recentemente, iniciativas normativas têm buscado 
enfrentar essa barreira, prevendo a organização de tempo 
protegido para atividades educativas no processo de trabalho da 
APS, que inclui a qualificação profissional entre os componentes 
do cofinanciamento da atenção primária9. Uma alternativa 
viável para superar as limitações de disponibilidade é a utilização 
de plataformas de EaD, que oferecem maior flexibilidade, 
permitindo o acesso a materiais gravados e a participação 
assíncrona. Essa estratégia pode facilitar a capacitação de 
profissionais com múltiplos vínculos empregatícios e agendas 
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restritas, contribuindo potencialmente para aumentar a adesão 
aos programas educativos.

Além da questão do duplo vínculo, a baixa adesão dos 
médicos aos programas de EC pode também estar relacionada 
à dificuldade de articulação e cooperação da gestão municipal, 
que evita liberar os profissionais de suas funções para não 
reduzir a produtividade7. Nesse sentido, destaca-se que médicos 
submetidos a estratégias mais consistentes de EC apresentam 
melhor desempenho profissional38 e menores taxas de queixas 
relacionadas à qualidade dos cuidados39.

Entre os profissionais de odontologia, 76,9% são 
estatutários, tendo ingressado no serviço público por meio 
de concurso. Esse achado também foi observado em outros 
estudos40,41, os quais demonstraram que a maioria dos CD 
obteve sua posição por meio de aprovações em concursos. 
Notavelmente, 84,7% afirmaram que as capacitações 
realizadas ao longo de sua trajetória profissional contribuíram 
significativamente para seu aperfeiçoamento. Além disso, essa 
categoria apresenta a maior proporção de profissionais com 
cursos de especialização (61,5%) e mestrado (20,5%), uma 
tendência semelhante à observada em estudo anterior40 que 
identificou que 75,5% dos CD da região Sul do Brasil possuíam 
formação complementar, com a maioria deles com foco em 
especializações. Os CD foram os que mais reconheceram a 
importância das capacitações no cotidiano do cuidado em 
saúde. As capacitações oferecidas aos CD da APS desempenham 
um importante papel no aprimoramento profissional, na 
motivação e na responsabilização pela atenção prestada42. 

A atualização do conhecimento é essencial para 
o enfrentamento dos desafios da prática profissional em 
saúde, evidenciando a necessidade de EC para melhorar a 
qualidade do atendimento43. Embora 69,2% dos CD expressem 
satisfação com a frequência, quantidade e qualidade das 
capacitações oferecidas, essa percepção contrasta com os 
dados de estudo anterior41 em que se verificou que 73,1% 
dos CD entrevistados não estavam participando de cursos de 
formação complementar. Assim, é essencial que a coordenação 
de programas educacionais inclua atividades para estimular, 
acompanhar e fortalecer a qualificação desses profissionais44. 
Além disso, uma postura crítico-reflexiva e comprometida é 
necessária, especialmente por parte dos gestores, que têm a 
capacidade de facilitar esse processo45.

Essas diferenças podem estar relacionadas à forma como 
a Política de Educação Permanente vem sendo operacionalizada 
no município. No contexto local de Caucaia, a gestão de saúde 
bucal refere a oferta regular de ações formativas voltadas aos CD, 
enquanto as capacitações destinadas a médicos e enfermeiros 
tendem a ocorrer com menor regularidade, de acordo com a 
dinâmica do processo de trabalho local (informação obtida por 

consulta à gestão local). Embora essa informação não tenha 
integrado as variáveis analisadas neste estudo, sua menção 
pode contribuir para contextualizar os achados relativos à 
participação desse grupo em atividades de capacitação. Essa 
maior frequência de oferta formativa à odontologia aproxima-
se, em alguma medida, da lógica da EPS, entendida como uma 
proposta educativa articulada ao cotidiano do trabalho¹⁴. 

Nessa perspectiva, a superação de uma lógica 
exclusivamente transmissiva em direção a processos educativos 
ancorados na problematização do trabalho em saúde constitui 
um movimento necessário, embora desafiador¹⁴. Desse 
modo, o investimento sistemático observado em Caucaia, 
ainda que captado neste estudo predominantemente sob a 
dimensão instrucional da EC, pode ser compreendido como 
um indicativo inicial dessa aproximação, a qual depende, para 
seu aprofundamento, não apenas da oferta de cursos, mas 
também da reorganização dos processos de trabalho e da 
gestão em âmbito municipal.

Para isso, recomenda-se a elaboração de planos 
municipais de capacitação baseados em diagnósticos locais 
das lacunas de competência identificadas nas equipes, 
utilizando ferramentas como levantamento de necessidades 
de aprendizagem e indicadores de desempenho da APS. Além 
disso, é importante que esses planos incorporem metodologias 
participativas, que favoreçam a troca de experiências entre 
profissionais, e estratégias híbridas (presenciais e a distância), 
que ampliem o acesso e a flexibilidade de participação. A 
implementação de um calendário anual estruturado de 
atividades educativas, elaborado em parceria entre gestores, 
profissionais e instituições formadoras, pode otimizar o tempo 
de trabalho e promover a continuidade do aprendizado.

A avaliação das capacitações oferecidas é importante 
para identificar oportunidades de aprimoramento, mensurar 
o impacto dessas atividades na prática profissional e 
compreender a satisfação dos participantes. Para fortalecer 
esse processo, é recomendada a inclusão de mecanismos 
sistemáticos de monitoramento e avaliação, que contemplem 
indicadores de resultado, como mudanças nas práticas 
assistenciais, ampliação do vínculo com os usuários e 
melhoria nos indicadores de desempenho da APS. Esse 
acompanhamento contínuo permite ajustar o conteúdo, a 
metodologia e a periodicidade das capacitações, garantindo 
que a EC permaneça relevante e eficaz.

Considerando essas evidências, este estudo contribui 
para uma lacuna ainda pouco explorada ao investigar a 
percepção dos profissionais sobre a EC no contexto da APS do 
serviço público em Caucaia. Optou-se por um delineamento 
quantitativo e censitário por permitir analisar a distribuição 
das percepções entre todas as categorias profissionais 
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da rede municipal, possibilitando comparação objetiva 
entre grupos. No entanto, reconhece-se a limitação de seu 
caráter quantitativo e transversal. Essas restrições poderiam 
ser mitigadas por meio de estudos complementares 
com abordagem qualitativa, capazes de explorar mais 
profundamente as opiniões e experiências individuais dos 
profissionais, bem como os fatores que motivam ou dificultam 
sua participação em programas de capacitação. 

Outra limitação refere-se à impossibilidade de analisar, 
com maior profundidade, a frequência e a temática específica 
das capacitações oferecidas aos profissionais. Embora essa 
informação tenha sido buscada nas instâncias competentes, 
os registros disponíveis no período da pesquisa não estavam 
sistematizados de forma que permitisse sua análise. Por fim, 
ainda que não tenha sido realizada uma análise comparativa 
formal entre os perfis dos respondentes das modalidades online 
e presencial, destaca-se que o questionário manteve estrutura 
e conteúdo idênticos em ambas as formas de aplicação. As 
respostas abertas também foram categorizadas de maneira 
uniforme, o que contribui para a consistência dos dados obtidos 
e mitiga potenciais efeitos decorrentes da heterogeneidade na 
forma de preenchimento do instrumento.

Um ponto forte da pesquisa foi a inclusão de diferentes 
categorias profissionais como participantes. Essa diversidade 
é fundamental, pois os profissionais de saúde desempenham 
funções que vão além da prática clínica, focando o 
fortalecimento da capacidade das pessoas e da comunidade 
em tomar decisões e agir em prol da saúde46. Os benefícios da 
educação para a equipe multiprofissional incluem a melhoria 
no atendimento ao paciente, o aumento da eficiência, a 
redução de custos e um maior nível de satisfação da equipe47. 
A qualificação é essencial para um desempenho eficaz, e as 
experiências dos gestores da odontologia podem servir como 
um modelo valioso, tendo sido bem avaliadas pelos CD. Assim, a 
colaboração entre gestores de diferentes áreas pode contribuir 
para capacitar todas as categorias de profissionais de saúde de 
maneira integrada e eficiente.

De modo mais amplo, embora o estudo tenha sido 
realizado no município de Caucaia, ressalta-se que a organização 
da APS e o perfil dos profissionais de saúde observados 
refletem características comuns a diversos contextos do 
SUS em nível nacional. Por isso, acredita-se que os achados 
possuem aplicabilidade ampliada e podem subsidiar reflexões 
e estratégias de qualificação profissional em outros municípios 
com estrutura e desafios semelhantes, especialmente se 
houver articulação entre as gestões municipais, os Núcleos de 
Educação Permanente e as IES locais, fortalecendo a integração 
ensino-serviço-comunidade e a sustentabilidade das ações de 
capacitação no SUS.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este estudo evidenciou diferenças relevantes entre as 

categorias profissionais quanto à participação em capacitações 
e à valorização da EC na APS. Enquanto os médicos 
apresentaram menor adesão e avaliações mais críticas, os 
enfermeiros foram os que mais participaram das atividades 
e os CD os que mais reconheceram seus impactos na prática 
cotidiana. Esses achados oferecem subsídios para que os 
gestores adaptem as estratégias educativas às particularidades 
de cada grupo, fortalecendo o engajamento e a efetividade das 
ações formativas.

A experiência da gestão odontológica em Caucaia, 
marcada por maior regularidade e valorização das capacitações, 
pode servir de referência para outras categorias profissionais. 
Promover a integração entre gestores e equipes, com foco na 
EC, contribui para qualificar o cuidado prestado, potencializar 
o trabalho das equipes multiprofissionais e avançar na 
consolidação do SUS, reforçando o papel da EC como eixo 
estratégico para a qualificação profissional no contexto da APS.

Este estudo contribui para preencher uma lacuna 
na literatura ao gerar evidências sobre a EC na APS, com 
aplicabilidade potencial em diferentes contextos do sistema 
público de saúde.
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